
2807

Utilização de serviços de saúde por adolescentes rurais 
quilombolas e não quilombolas do semiárido baiano, Brasil

Health service utilization by Quilombola and non-Quilombola 
adolescents living in a rural area in the semi-arid region of the state 
of Bahia, Brazil

Resumo  Este estudo descreve a utilização de 
serviços de saúde por adolescentes quilombolas e 
não quilombolas residentes em uma área rural do 
semiárido baiano. Métodos quantitativos e qua-
litativos foram utilizados para que se conseguisse 
uma maior aproximação com o objeto de análi-
se. Foi realizado um estudo transversal com 390 
adolescentes. A utilização de serviços de saúde foi 
descrita por meio da distribuição de frequências e 
respectivos intervalos de confiança 95%. Forma-
ram-se quatro grupos focais que foram transcritos 
e analisados por meio da análise de conteúdo. A 
Unidade de Saúde da Família foi relatada como o 
serviço comumente procurado para atendimento 
de necessidades de saúde (70,0%). A procura por 
serviços de saúde nos últimos 15 dias foi de 15,1% 
e o principal motivo foi por doença (37,3%). O 
componente qualitativo revelou múltiplos contex-
tos que influenciaram no acesso aos serviços, como 
elevado tempo de espera, falta de priorização nos 
atendimentos e barreiras geográficas. Os serviços 
de saúde devem estar mais próximos dos adoles-
centes com um cuidado em saúde que considere as 
particularidades desse grupo. 
Palavras-chave  Adolescente, Saúde da população 
rural, Origem étnica e saúde, Acesso aos serviços 
de saúde

Abstract  This article describes health service 
utilization by Quilombola and non-Quilombola 
adolescents living in a rural area in the semi-ar-
id region of Bahia. Quantitative and qualitative 
methods were used to gain a more in-depth un-
derstanding of the object of study. A cross-sec-
tional household survey was conducted with 
390 adolescents. Health service utilization was 
described using frequency distribution and 95% 
confidence intervals. Discussions were held with 
four focus groups, which were transcribed and an-
alyzed using content analysis. The most common-
ly reported usual place of care was the local family 
care center (70,0%) and 15,1% of the adolescents 
had sought health care in the last 15 days. The 
main reason for seeking care was illness (37,3%). 
The findings of the qualitative component of the 
study reveal multiple factors influencing access 
to services, including long waiting times, lack of 
prioritization of adolescent care and geographi-
cal barriers. Health services should attempt to get 
closer adolescents and provide care tailored to the 
specific needs of this group.
Key words  Adolescent, Rural health, Ethnicity 
and health, Access to health services
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introdução

A adolescência é definida como a fase da vida 
entre os 10 e 19 anos de idade e caracterizada 
como um período de transição entre a infância 
e a vida adulta1. A Constituição Brasileira ratifi-
ca o marco legal internacional na concepção de 
adolescentes como sujeitos de direitos, em condi-
ção peculiar de desenvolvimento, e o Estatuto da 
Criança e do Adolescente regulamenta e assegura 
o direito à saúde da criança e do adolescente, por 
intermédio do Sistema Único de Saúde (SUS)2. 

O Brasil é um país de dimensão continental 
e formação histórica e social diversificada, assim 
é necessário considerar que os adolescentes bra-
sileiros se constituem grupo plural que não deve 
ser tratado numa perspectiva universal e homo-
gênea. De modo que é importante reconhecer 
elementos relevantes na atenção à saúde do ado-
lescente como classe social, gênero, raça, local de 
moradia, entre outros2,3.

Estudos mostram que o perfil de procura dos 
adolescentes por assistência à saúde possui carac-
terísticas que os diferenciam do restante da po-
pulação, como a não valorização de sintomas de 
menor gravidade e dificuldades em aproximar-se 
dos serviços de saúde com ações preventivas4,5. 
Distinções entre os gêneros são observadas, uma 
vez que as meninas procuram os serviços com 
demandas associadas à gravidez e parto e, ainda o 
maior interesse e preocupação com a sua saúde6,7.

Os adolescentes residentes no meio rural con-
vivem com dificuldades no acesso e limitações na 
qualidade dos serviços de saúde, assim como re-
lativo isolamento geográfico8 e dinâmicas de vida 
que geram situações singulares que devem ser 
levadas em consideração na organização da aten-
ção à saúde desses adolescentes3. Nesse contexto, 
consideremos as comunidades quilombolas que 
se distinguem por sua identidade étnica, com 
modos de vida singular, hábitos e aspectos sociais 
e históricos marcados por processos de opressão 
e resistência às violências estruturais, com uma 
alta prevalência de problemas básicos de saúde e 
dificuldades de acesso a bens e serviços1,9-12.

A informação sobre a atenção a saúde contex-
tualizada no território é uma condição relevante 
e de vital importância para a sociedade e para o 
Estado no processo de gestão transformadora. 
Pois é no território que podemos compreender 
os processos e as tendências para diagnóstico das 
situações de risco social, além de possibilitar o 
monitoramento das ações executadas para redu-
ção das desigualdades e auxiliar na incorporação 
de estratégias intersetoriais13. 

A utilização dos serviços de saúde pelos in-
divíduos representa o centro do funcionamento 
dos sistemas de saúde e é influenciada por carac-
terísticas e necessidades dos indivíduos, assim 
como pela oferta dos serviços, facilidade de aces-
so, recursos financeiros, disponibilidade e vincu-
lação dos profissionais de saúde14. Contudo, in-
formações referentes à utilização dos serviços de 
saúde por adolescentes são menos encontradas 
na literatura, além disso, há certa negligência na 
busca de informações diversificadas no que tange 
a populações ditas minoritárias como os residen-
tes em áreas rurais, principalmente os quilombo-
las3. Diante desse cenário, a realização deste estu-
do teve como objetivo descrever a utilização de 
serviços de saúde por adolescentes quilombolas e 
não quilombolas residentes em uma área rural do 
semiárido baiano.

Métodos

Este estudo integra a pesquisa “Adolescer: Saú-
de do Adolescente da Zona Rural e seus Condi-
cionantes”, realizada em 2015, com adolescentes 
residentes em comunidades rurais quilombolas 
reconhecidas pela Fundação Cultural Palmares15 
e não quilombolas de Vitória da Conquista, BA. 
A pesquisa foi aprovada no Comitê de Ética em 
Pesquisa com seres humanos do Instituto Multi-
disciplinar em Saúde da Universidade Federal da 
Bahia e todos os participantes assinaram Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido ou Termo 
de Assentimento Livre e Esclarecido. A combi-
nação de métodos quantitativos e qualitativos 
foi utilizada para que se conseguisse uma maior 
aproximação com o objeto de estudo. 

componente quantitativo  

Trata-se de um estudo transversal, de base 
populacional e abordagem domiciliar realizado 
com adolescentes entre 10 e 19 anos de idade, 
residentes em 21 comunidades rurais (nove qui-
lombolas), baseado na aplicação de questionário 
semiestruturado. O instrumento de coleta de 
dados foi elaborado a partir de inquéritos reali-
zados no Brasil, através da Pesquisa Nacional de 
Saúde do Escolar (PeNSE)16 e Pesquisa Nacional 
de Saúde (PNS)17, que sofreu adaptações para 
adequá-lo ao contexto da zona rural e sua versão 
final foi elaborada após pré-testes e estudo piloto.

Para realizar a estimativa populacional, foram 
utilizados os dados da Ficha A preenchida pelos 
Agentes Comunitários de Saúde (ACS) durante 
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as visitas domiciliares, confirmados em posterior 
mapeamento. O universo amostral foi composto 
por 811 adolescentes (350 quilombolas e 461 não 
quilombolas). No intuito de garantir a represen-
tatividade e a viabilidade da pesquisa, optou-se 
pelo cálculo de duas amostras, uma para os ado-
lescentes quilombolas e outra para os adolescen-
tes não quilombolas. 

No cálculo amostral foi considerado: preva-
lência de 50%, dada a heterogeneidade dos even-
tos mensurados; precisão de 5%; nível confiança 
de 95%; efeito de desenho igual a 1,0; e acréscimo 
de 15,0% para possíveis perdas. Entretanto, con-
siderando que seria entrevistado apenas um ado-
lescente por domicílio e que o número de domi-
cílios para o estrato quilombola seria superado, 
foram acrescidos 7,1% para perdas nesse estrato. 

A amostragem para os não quilombolas deu-
se em duas etapas: 1) seleção aleatória de domicí-
lios que continham adolescentes, de acordo com 
a distribuição proporcional de adolescentes por 
comunidade; 2) seleção aleatória dos adolescen-
tes em cada domicílio. Foram entrevistados ado-
lescentes em todos os domicílios quilombolas, 
procedendo-se apenas seleção aleatória dos ado-
lescentes do domicilio. 

O estudo piloto aconteceu em dezembro de 
2014 em comunidade rural não participante do 
estudo principal. A pesquisa foi apresentada nas 
reuniões do Conselho Local de Saúde, Conse-
lho Territorial Quilombola e das equipes da Es-
tratégia de Saúde da Família (ESF), para apoio 
e divulgação nas comunidades. Por se tratar de 
uma região rural, foi realizado mapeamento dos 
domicílios e equipamento da comunidade. A 
sensibilização dos domicílios ocorreu simultane-
amente ao mapeamento, com o auxílio dos ACS. 

O questionário utilizado foi organizado em 
blocos temáticos que incluíram características 
sociodemográficas, comportamentos de risco e 
proteção para a saúde, entre os quais a utilização 
dos serviços de saúde foi abordada. A coleta de 
dados do campo principal ocorreu no período de 
janeiro a maio de 2015, por estudantes de gradu-
ação previamente treinados e utilização de com-
putadores portáteis (HP Pocket Rx5710) como 
ferramenta de coleta. Para garantia da qualidade 
dos dados foram repetidas as entrevistas em 5% 
da amostra. 

Para descrever a utilização dos serviços de 
saúde dos adolescentes neste estudo, foram uti-
lizadas as seguintes variáveis: procura mesmo lu-
gar, médico ou serviço de saúde (não; sim); local 
que costuma buscar atendimento à saúde (far-
mácia; Unidade Básica de Saúde (UBS) / Unida-

de de Saúde da Família (USF); pronto-socorro/ 
emergência de hospital público; hospital públi-
co/ambulatório; outros); última consulta médica 
(12 últimos meses; de um a menos de dois anos; 
dois anos ou mais / nunca foi ao médico); pro-
cura pelo serviço de saúde nos últimos 15 dias 
(não; sim); motivo de não procura ao serviço de 
saúde nos últimos 15 dias (não houve necessi-
dade; o local de atendimento era distante ou de 
difícil acesso; horário incompatível; atendimento 
muito demorado; outro motivo); atendimento 
na primeira procura ao serviço de saúde (não, 
sim); local de procura do primeiro atendimen-
to (UBS / USF; pronto-socorro/ emergência de 
hospital público; hospital público/ambulatório; 
outros); principal motivo de procura por servi-
ços de saúde (acidente ou lesão; doença; proble-
ma odontológico; continuação de tratamento;  
vacinação; outros); prescrição de medicamento 
no último atendimento (não; sim); conseguiu 
os medicamentos receitados (todos; alguns; ne-
nhum); como conseguiu os medicamentos (pla-
no de saúde; programa farmácia popular; serviço 
público de saúde; mista; nenhuma acima); paga-
mento pelos medicamentos (não; sim); interna-
ção em hospital por 24 horas ou mais nos últi-
mos 12 meses (não; sim); principal atendimento 
de saúde no internamento (parto normal; trata-
mento clínico; tratamento psiquiátrico; cirurgia; 
exames complementares de diagnóstico; outro); 
internação feita pelo SUS (não; sim); cobertura 
do plano de saúde no internamento (não; sim); 
pagamento por internação (não; sim). 

Os dados foram descritos por meio de distri-
buição de frequências e respectivos intervalos de 
confiança 95%. O programa Stata, versão 15.0, 
foi utilizado para as análises dos dados.

componente qualitativo

Grupos focais com encontros realizados na 
tentativa de compreender a representação social 
dos adolescentes em relação às condições, acesso 
e utilização dos serviços de saúde. Foram realiza-
dos quatro grupos focais com meninos quilom-
bolas e não quilombolas e meninas quilombolas 
e não quilombolas. 

Os grupos foram criados em novembro de 
2015, em uma escola municipal do distrito que 
reunia as comunidades rurais estudadas, sendo 
realizado um grupo por dia, com média de dez 
participantes e duração aproximada de 40 mi-
nutos. O critério para inclusão no grupo foi este 
ter utilizado o serviço de saúde nos últimos doze 
meses; estudar na sede do distrito e estar com 



2810
Sa

n
ta

n
a 

K
C

 e
t a

l.

idade entre 12 e 18 anos. Depois dessa fase, se-
guiu-se ao sorteio aleatório entre os grupos. Na 
fase de sensibilização, cada adolescente sorteado 
foi visitado para esclarecimentos sobre o estudo e 
convidado a participar. 

Após consentimento dos participantes, as 
conversas em grupo foram gravadas e digitali-
zadas. Para assegurar o anonimato desses ado-
lescentes, os nomes utilizados são fictícios es-
colhidos por eles. Os tópicos em estudo foram 
abordados utilizando perguntas preestabelecidas 
em um roteiro semiestruturado.

Para análise dos dados, utilizou-se a técnica 
de Análise de Conteúdo proposta por Bardin18, 
que tem como característica analisar o que foi 
dito e observado nas entrevistas, classificando 
em temas ou categorias que auxiliem na com-
preensão do que está nos discursos. Para a con-
dução da análise dos dados foram estruturadas 
três etapas, como assinala a técnica proposta: fase 
de pré-análise, descrição analítica e interpretação 
inferencial. 

Na primeira fase, pré-análise, foi realizada a 
organização das informações coletadas, através 
da leitura “flutuante” das transcrições dos áudios 
para obter uma primeira impressão acerca das 
informações coletadas. Na segunda fase, explo-
ração do material, os dados foram classificados e 
categorizados, considerando recortes dos trans-
critos e, na terceira fase, que compreende o trata-
mento dos resultados e interpretação, foi realizada 
uma abordagem por frequência dos dados para 
as devidas interpretações. 

Resultados

componente quantitativo

Foram entrevistados 390 adolescentes, dos 
quais 200 (51,3%) eram meninas e 167 (42,8%) 
eram quilombolas. As perdas foram de 15,2% e 
7,9%, nos estratos quilombola e não quilombo-
la, respectivamente. Perdas diferenciais foram 
observadas com predominância de meninos não 
quilombolas (p-valor 0,038), os principais moti-
vos para perdas foram: domicílio fechado após 
três visitas, adolescente não encontrado após três 
visitas e recusa.

A maioria dos adolescentes costumava pro-
curar o mesmo lugar, médico ou serviço de saú-
de quando precisavam de atendimento de saúde 
(70,0%), e a UBS/USF o serviço de saúde que 
costumavam procurar (70,0%). Mais da metade 
dos entrevistados (54,4%) consultaram um mé-

dico nos 12 meses anteriores à entrevista. A pro-
cura por atendimento de saúde nos últimos 15 
dias foi relatada por 15,5% dos adolescentes. Dos 
que não procuraram o serviço de saúde nos úl-
timos 15 dias, a maioria não o fez por não haver 
necessidade (92,2%) (Tabela 1).

Dentre os adolescentes que procuraram al-
gum atendimento de saúde, 96,6% conseguiram 
atendimento na primeira vez em que procura-
ram e 66,1% desses atendimentos foram realiza-
dos na UBS/USF. O principal motivo de procura 
por atendimento relatado foi doença (37,3%). 
Entre aqueles que conseguiram atendimento de 
saúde, 59,7% tiveram medicamentos prescritos e 
79,4% conseguiram obter todos os medicamen-
tos prescritos, sendo 12,5% e 15,6% através do 
serviço público de saúde e do Programa Farmá-
cia Popular, respectivamente, 54,6% dos adoles-
centes pagaram pelos medicamentos (parcial ou 
integralmente) (Tabela 2).

Dos entrevistados, 7,2% foram internados 
em hospitais por 24 horas ou mais nos últimos 
12 meses. Tratamento clínico (39,3%) e cirurgia 
(14,3%) foram os dois tipos de atendimentos 
mais frequentes nos casos de internação. A maio-
ria (82,1%) dos adolescentes foram internados 
por meio do SUS (Tabela 3).

componente qualitativo

Nos grupos focais, a maioria dos adolescentes 
fez uma referência positiva sobre a própria saúde 
e consideraram que, de modo geral, são saudá-
veis. Relataram que buscam a USF localizada na 
sede do distrito ou as unidades satélites da USF 
(postinhos) localizados nas comunidades, quan-
do necessitam de atendimento à saúde, seja dire-
tamente ou através do ACS. Consideraram que 
a USF é importante na medida em que ajudam 
as pessoas a resolverem seus problemas de saúde 
e necessária, principalmente, para aquelas com 
poucos recursos financeiros. Entretanto, houve 
distinção entre quilombolas e não quilombolas, 
em relação ao não acesso ao atendimento de saú-
de na USF. De modo que, os quilombolas busca-
ram preferencialmente os hospitais públicos e os 
não quilombolas as clínicas privadas. 

O contato com o serviço de saúde deu-se, em 
sua maioria, por demanda espontânea, principal-
mente para vacinação, verificação de peso e al-
tura, consulta médica e odontológica. Relataram 
também que tiveram acesso a algumas ações de 
saúde que a equipe da USF realizou na escola, a 
exemplo de atividades educativas, verificação e 
atualização do cartão vacinal, avaliação antro-
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pométrica. As meninas apresentaram ainda, uma 
característica que difere dos meninos, como a 
preocupação com a saúde, evidenciada pelo re-
lato de procura dos serviços para marcações de 
exames, consultas de prevenção/rotina e reali-
zação de exames para diagnóstico de problemas 
apresentados. Já os meninos relataram a necessi-
dade de procurar o serviço por motivos de aci-
dentes ou lesões.

tabela 1. Descrição da utilização dos serviços de saúde 
pelos adolescentes quilombolas e não quilombolas 
residentes em uma área rural do semiárido baiano. 
Bahia, 2015. (n=390).

Variáveis n % ic95%

Procura o mesmo lugar, 
médico ou serviço de saúde

Não 117 30,0 25,6 – 34,7

Sim 273 70,0 65.2 – 74.4

Local que costuma buscar 
atendimento à saúde

Farmácia 27 6,9 4,8 – 9,9

Unidade Básica de Saúde 
/ Unidade de Saúde da 
Família

273 70,0 65,4 – 74,5

Pronto-socorro / 
emergência de hospital 
público

31 8,0 5,6 – 11,1

Hospital público / 
ambulatório

20 5,1 3,3 – 7,8

Outros 38 9,7 7,2 – 13,1

Última consulta médica

12 últimos meses 212 54,4 49,5 – 59,4

1 ano a menos de 2 anos 114 29,3 24,9 – 34,0

2 anos ou mais / nunca 
foi ao médico

63 16,2 12,8 – 20,2

Procura pelo serviço de 
saúde nos últimos 15 dias

Não 331 84,9 80,9 – 88,1

Sim 59 15,1 11,9 – 19,0

Motivo de não procura ao 
serviço de saúde nos últimos 
15 dias*

Não houve necessidade 305 92,2 88,7 – 94,6

O local de atendimento 
era distante ou de difícil 
acesso

9 2,7 1,4 – 5,1

Horário incompatível 4 1,2 0,4 – 3,2

Atendimento muito 
demorado

5 1,5 0,6 – 3,6

Outro motivo 8 2,4 1,2 – 4,8
Valor de p calculado pelo qui-quadrado; Valor de p calculado 
pelo teste exato de Fischer; * n=331.

Fonte: Elaborada pelos autores.

tabela 2. Características da utilização dos serviços 
de saúde nos últimos 15 dias pelos adolescentes 
quilombolas e não quilombolas residentes em uma 
área rural do semiárido baiano. Bahia, 2015 (n=59).

Variáveis n % ic95%

Atendimento na primeira 
procura ao serviço de saúde

Não 2 3,4 0,8 – 13,0

Sim 57 96,6 87,0 – 99,2

Local de procura do 
primeiro atendimento

Unidade Básica de Saúde 
/ Unidade de Saúde da 
Família

39 66,1 52,8 – 77,2

Pronto-socorro ou 
emergência de hospital 
público

6 10,2 4,5 – 21,3

Hospital público/
ambulatório

5 8,5 3,5 – 19,2

Outros 9 15,3 8,0 – 27,2

Principal motivo de 
procura por serviços de 
saúde

Acidente ou lesão 3 5,1 1,6 – 15,0

Doença 22 37,3 25,7 – 50,6

Problema odontológico 5 8,5 3,5 – 19,2

Continuação de 
tratamento

4 6,8 2,5 – 17,1 

Vacinação 3 5,1 1,6 – 15,0

Outros 22 37,2 25,7 – 50,6

Prescrição de medicamento 
no último atendimento

Não 23 40,4 28,2 – 53,9

Sim 34 59,7 46,1 – 71,8

Conseguiu os 
medicamentos receitados

Todos 27 79,4 61,6 – 90,2

Alguns 6 17,7 7,8 – 35,2

Nenhum 1 2,9 0,4 – 19,8

Como conseguiu os 
medicamentos

Plano de saúde 3 9,3 2,9 – 26,6

Programa Farmácia 
Popular 

5 15,6 6,3 – 33,6

Serviço público de saúde 4 12,5 4,5 – 30,2

Mista 12 37,5 22,0 – 56,1

Nenhuma acima 8 25,0 12,5 – 43,7

Pagamento pelos 
medicamentos

Não 15 45,4 28,8 – 63,2

Sim 18 54,6 36,8 – 71,2
Fonte: Elaborada pelos autores.

Com relação à ideia que os adolescentes têm 
sobre o serviço público de saúde, todos os grupos 
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relataram que a demora, tanto para realização de 
consultas como marcações de exames, principal-
mente na atenção especializada, muitas vezes é 
associada à “falta de prioridade” para atendimen-
tos dos adolescentes: “Só atende mulher grávida”, 
“povo mais velho” e “crianças para vacinar, pe-
sar”, mostrando dificuldade para acesso aos ser-
viços de saúde. Fizeram referência também sobre 
a estrutura física, conservação dos equipamentos 
e higienização da USF e unidades satélites, rela-
tando que possuem estrutura precária, com equi-
pamentos mal conservados e com um ambiente 
que mereceria maior rigor de higienização.

Um aspecto levantado, apenas pelos não qui-
lombolas, foi a distância do local de residência 
ao centro urbano, aliado à pouca oferta de trans-
porte noturno e ao horário restrito de funciona-
mento da USF, fatores estes que dificultavam o 
acesso, principalmente aos cuidados de urgência 
e emergência em saúde. Entre os quilombolas 
foi pontuada a frequência com que ocorrem os 

atendimentos em saúde nas comunidades qui-
lombolas: eles relataram que os atendimentos 
acontecem normalmente uma vez por mês, o que 
restringe ainda mais o acesso da população aos 
cuidados em saúde.

Discussão

Os adolescentes rurais estudados costumavam 
procurar a USF quando necessitavam de cuida-
dos em saúde. Os serviços de saúde foram utili-
zados, em sua maioria, por meio do SUS. Dificul-
dades foram mencionadas em relação ao elevado 
tempo de espera por atendimento, à falta de prio-
ridade para os adolescentes, precária estrutura 
física e de conservação das unidades de saúde e 
baixa regularidade de oferta de atendimento nas 
comunidades. Quando não foram atendidos na 
USF, os adolescentes quilombolas e não quilom-
bolas relataram diferentes estratégias na busca 
por cuidados em saúde. Os quilombolas procu-
ravam preferencialmente os hospitais públicos e 
os não quilombolas as clínicas privadas. Houve 
baixa procura por serviços de saúde nos 15 dias 
anteriores à entrevista. 

Quase a totalidade (96,6%) dos adolescentes 
que necessitaram de atendimento, conseguiram 
obter na primeira busca, semelhante ao encon-
trado na população brasileira (95,3%)19. Essas 
experiências podem interferir diretamente nas 
próximas decisões de procura pelo mesmo lugar, 
médico ou serviço de saúde, articulando-se com 
a ideia de que consultar um profissional ou ser-
viço de saúde definido relaciona-se a um melhor 
acesso aos serviços, sendo considerado como um 
elemento importante da qualidade da atenção, 
continuidade da assistência e relação entre o pro-
fissional de saúde e o adolescente4.

Nesse sentido, a Estratégia de Saúde da Famí-
lia (ESF) necessita de diretrizes que apoiem dife-
rentes atividades a elas relacionadas, fortalecendo 
o acolhimento e o vínculo com a comunidade, 
trazendo ao adolescente segurança e referên-
cia de atendimento em saúde, potencializando 
mudanças positivas com relação ao cuidado em 
saúde, visto que eles demonstram conhecimen-
to sobre os serviços ofertados na comunidade e 
a dinâmica dos lugares e dos sujeitos (individual 
e coletivo), o que garante a continuidade e a re-
solutividade das ações de saúde e a longitudinali-
dade do cuidado.

Pra cuidar da saúde das pessoas. Cuidar da 
saúde das pessoas necessitadas. Pra marcar algum 
exame. (Bagunça, não quilombola).

tabela 3. Descrição de internação em hospital nos 
últimos 12 meses dos adolescentes quilombolas e 
não quilombolas residentes em uma área rural do 
semiárido baiano. Bahia, 2015 (n=28).

Variáveis n % ic95%

Internação em hospital 
por 24 horas ou mais nos 
últimos 12 meses (n=390)

Não 362 92,8 89,8 – 95,0

Sim 28 7,2 5,0 – 10,2

Principal atendimento de 
saúde no internamento

Parto normal 2 7,1 1,6 – 26,2

Tratamento clínico 11 39,3 22,4 – 59,2

Tratamento psiquiátrico 2 7,1 1,6 – 26,2

Cirurgia 4 14,3 5,1 – 33,9

Exames complementares 
de diagnóstico

2 7,1 16,3 – 26,2

Outro 7 25,0 11,8 – 45,3

Internação feita pelo SUS

Não 5 17,9 7,2 – 37, 9

Sim 23 82,1 62,1 – 92,8

Cobertura do plano de 
saúde no internamento

Não 26 92,9 73,7 – 98, 4

Sim 2 7,1 1,6 – 26,3

Pagamento por internação

Não 24 85,7 66,0 – 94,9

Sim 4 14,3 5,1 – 34,0
Fonte: Elaborada pelos autores.
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Para a doação de alguns remédios. (Marrenti-
nha, não quilombola).

Pra ajudar as pessoas, com seus problemas. (Es-
trela, quilombola).

O SUS visa assegurar atenção universal, equi-
tativa e integral aos indivíduos, sendo observado 
no estudo que a USF e unidades satélites foram 
os serviços mais procurados pela grande maio-
ria (70,0%) dos adolescentes, compatíveis com 
outros levantamentos de saúde da população 
brasileira19,20, com estimativas de 56,9% e 47,9% 
respectivamente e ainda de outras comunidades 
rurais (Jequitinhonha, MG) 87,4%21.

Na maioria das coisas, sempre quando ocorre 
uma doença é direto pro posto. (Narizinho, qui-
lombola).

(O que você faz quando precisa de atendimen-
to?) Procura o médico (...) no posto. (Caxixe, qui-
lombola).

(O que você faz quando precisa de atendimen-
to?) Pede pra agente de saúde marcar um exame 
(no posto) (Patrick, não quilombola).

A maior procura por Unidades de Saúde, por 
meio da ESF, é reforçada pelo grande peso destes 
tipos de serviços como porta de entrada, espe-
cialmente no setor público nas zonas rurais, onde 
outros tipos de acesso ao serviço são mais escas-
sos em relação ao âmbito urbano21. Além disso, 
ter um serviço de escolha para os adolescentes 
pode estar relacionado à atenção, experiências 
positivas de atendimento e vínculo de confiança 
com os profissionais, muitas vezes, por já conhe-
cê-los na comunidade22.

Apesar de estudos apontarem avanços no 
acesso e utilização dos serviços de saúde no Bra-
sil, principalmente relacionados à ampliação da 
oferta de serviços na rede básica de saúde, ainda 
se observam, em grupos minoritários, desigual-
dades geográficas e sociais6,23. Porém, há de se 
considerar que uma parcela (7,8%) dos adoles-
centes, apesar de sentir necessidade de atendi-
mento à saúde, não o procura.

O hábito de procurar ou não serviços de saú-
de em casos de necessidade pode estar relaciona-
do tanto aos fatores culturais quanto às dificul-
dades para o acesso aos serviços. Os adolescentes 
relataram que o principal motivo é por não ha-
ver necessidade; mas também, afirmaram não 
procurar o serviço devido à distância geográfica 
característico das zonas rurais, horários incom-
patíveis e atendimento demorado.

... já teve caso de uma amiga minha voltar 
pra casa e não ser atendida... tinha muita gente, e 
olha ela foi uma das primeiras a chegar, e demorou 
muito pra atender ela (Rosa - quilombola).

Às vezes é bom, mais... demora muito às vezes, 
quando é exame (Capacete – não quilombola).

É bom, só que é muito ruim porque demora 
demais, porque tipo, quando a gente vai pedir pra 
fazer os exames, demora muito pra chegar. Então 
é melhor ir a Vitória da Conquista porque vinha 
aqui e demorava. Uma vizinha da nossa fazenda 
demorou seis meses, aí quando foi ver ela já tinha 
morrido, aí depois que foi chegar os exames (Ado-
lescente não identificada, quilombola)

Uma barreira que parece dificultar o acesso 
e utilização dos serviços de saúde pelos adoles-
centes é o tempo de espera elevado nos atendi-
mentos, mostrando também que o planejamento 
estruturado e típico das unidades não abrange 
todos os públicos, ou seja, não são considerados 
grupo prioritário nos atendimentos ofertados 
pela ESF, situação que também foi evidenciada 
em outro estudo com adolescentes baianos24. 

...só atende mulher grávida...e o povo mais ve-
lho. (Majin Boo, quilombola).

Crianças pra vacinar, pesar. (Kel, quilombola).
E o povo doente, que anda com muleta. (Caxi-

xe, quilombola).
Às vezes tem esse problema, a gente precisa ir 

pra escola, ai o dia é marcado pra gente de manhã, 
ai a gente vai, né. Quando chegamos lá, chegamos 
até sendo primeiro só que tem que colocar criança 
na frente, gestantes, idosos, ai a gente fica por últi-
mo, ai às vezes não somos atendidos, por que temos 
que voltar pra casa, pra ir pra escola, ai fica sem 
atendimento. (Estrela, quilombola).

Os adolescentes ainda evidenciaram a preca-
riedade de recursos do serviço de saúde público, 
e fizeram referência sobre a estrutura física pre-
cária e a conservação dos equipamentos da USF e 
unidades satélites.

Tem que vir aqui, tem posto lá que só abre de 
mês em mês, tá tudo sujo. (Caxixe, quilombola).

Ah, alguns postos, ferrugem que comem os ar-
mários, essas coisas(...). (Batoré, não quilombola).

Os adolescentes quilombolas e não quilom-
bolas relataram comportamentos diferentes 
quando não foram atendidos na USF: os quilom-
bolas, preferencialmente, buscavam por cuidados 
em saúde nos hospitais públicos e os não quilom-
bolas, em sua maioria, nas clínicas privadas. 

Aí era pra ser pelo SUS, só que demorou, aí teve 
que pagar. (Bin Laden, não quilombola). 

Assim eu senti muita pontada no peito, ai ela 
foi aumentando, aumentando, e fui internada duas 
vezes [...]. foi, foi em Conquista! Serviço público. 
(Princesinha, quilombola).

Vou, geralmente, no particular. (Adolescente 
não identificada, não quilombola).
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Eu também fui passar na ginecologista. Quan-
do eu passei lá (no particular) demorou seis meses 
aí que foi chegar o daqui (do posto). (Menorzinha, 
não quilombola).

Depende das condições da pessoa, né? Às vezes 
vai pelo SUS ou vai particular. (Bolachão, não 
quilombola). 

Estudos com adolescentes evidenciam que 
fatores socioeconômicos implicam no acesso 
aos serviços de saúde4,25, e entre os quilombolas 
a parcela de adolescente em níveis econômicos 
mais baixos foi maior do que entre os não qui-
lombolas (76,1% e 50,2%, respectivamente)26. 
Claro et al.25 evidenciam que os estudantes de 
escola pública têm quase cinco vezes mais chance 
de buscar uma unidade básica de saúde do que os 
adolescentes de escola privada, podendo-se con-
siderar maior facilidade de acesso destes últimos 
aos planos privados e/ou serviços particulares. 
Nunes et al.4 abordam iniquidade em saúde, ao 
identifica menor prevalência de uso dos serviços 
de saúde por adolescentes de classes socioeconô-
micas mais baixas, que trabalhavam e que não 
estudavam e que referiram cor da pele preta. 

Outras dificuldades de acesso pontuadas, mas 
apenas pelos adolescentes não quilombolas, fo-
ram a distância do local de residência ao centro 
urbano, pouca oferta de transporte noturno e 
horário de funcionamento da USF. Fatores que 
dificultam o acesso principalmente nas situações 
urgência e emergência. 

É porque lá (zona urbana) tudo é mais perto, 
aqui tudo é mais longe. (Bin Laden, não quilom-
bola).

Então, tipo assim, como de madrugada aqui 
não tem atendimento, a não ser que vá pro hospital 
[...] e não achava transporte porque o ônibus não 
“tava” rodando, era duas e pouca da manhã aí ou ia 
de pé ou então morria. (Estrela, não quilombola).

Todavia, os adolescentes quilombolas não fi-
zeram referência quanto à distância ou a pouca 
oferta de transporte para conseguir cuidados em 
saúde. Pode-se sugerir que esses aspectos não são 
relevantes para esse grupo ou que possuem maior 
capacidade de resiliência, adaptando-se às situa-
ções adversas, ou por estarem resignados diante 
das dificuldades vivenciadas rotineiramente. 

A equidade no acesso e na utilização dos ser-
viços de saúde implica na maneira como o ser-
viço se organiza para minimizar as barreiras de 
acesso da população27. Nesse sentido, a equipe da 
USF quando se desloca até a localidade onde re-
sidem as pessoas, está tentando reduzir a barreira 
geográfica de acesso, com vistas a facilitar o uso 
dos serviços de saúde.  Por outro lado, quando 

oferta um atendimento com a mesma frequência 
para localidades mais próximas ou mais longín-
quas, com perfis raciais e socioeconômicos dife-
rentes, pode produzir iniquidades no acesso e na 
utilização dos serviços de saúde. As falas destaca-
das abaixo por adolescentes quilombolas sobre as 
barreiras de atendimento em suas comunidades 
reforça essa reflexão: 

Só atende de vez em quando, não é direto não. 
(Madinbu, quilombola).

(Atendimento) de mês em mês. (Caxixe, qui-
lombola).

Quando a gente tem um problema assim como 
você falou, a gente tem que vir, porque lá no posto 
só algumas vezes, de mês em mês. (Estrela, quilom-
bola).

A esse respeito, Travassos e Castro27 enfatizam 
que situações de injustiça social são caracteriza-
das por desigualdades sociais nas condições de 
saúde e no acesso e na utilização de serviços, re-
sultante de oportunidades diferenciadas em fun-
ção da posição social dos indivíduos. Ademais, é 
relevante pontuar que tanto as diretrizes nacio-
nais para atenção integral a saúde dos adolescen-
tes1, quanto à política nacional de saúde integral 
da população negra9, destacam a necessidade de 
ações estratégicas para garantir e ampliar a aten-
ção à saúde da população quilombola no intuito 
de reduzir as desigualdades étnico-raciais. 

Observamos baixa prevalência de utilização 
dos serviços de saúde por questões preventivas, 
resultado corroborado pela literatura, a qual evi-
dencia que os aspectos relacionados à doença são 
os motivos mais frequente de demanda aos servi-
ços de saúde20,28.

Só vou quando eu “tô” doente. (Lua, quilom-
bola).

Diniz afirma que a resistência do adolescente 
em aproximar-se dos serviços de saúde por ações 
preventivas pode associar-se com fatores como 
a não valorização dos sintomas que não sejam 
muito graves e que não sejam físicos5.

“Tava” com dor no dente, aí eu fui. (Obama, 
não quilombola).

“Tava” com dor na barriga, dor na perna, dor 
nas costas... procurei o médico. (Safadão, não qui-
lombola).

No entanto, alguns discursos mostraram que 
o serviço também foi utilizado com a finalidade 
de prevenção de agravos, principalmente quando 
o adolescente tinha parente ou familiar com pa-
tologias estabelecidas.

Eu só fiz um check-up aí um dia. (...) É porque 
meu pai têm (problema de saúde) e eu podia ter, 
entendeu!?”. (Bin Laden, não quilombola).
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Ainda, mais da metade dos atendimentos 
realizados (59,7%) tiveram prescrições de medi-
camentos. Para a população brasileira em geral, 
esse achado equivale a 64,8%19. Este resultado 
pode estar relacionado à crescente “cultura” da 
medicalização, em que a maioria das consultas é 
finalizada com uma prescrição, visto que a po-
pulação valoriza e prefere as práticas curativas29.

A prevalência do acesso a todos os medica-
mentos prescritos (79,4%) foi consistente com a 
média nacional (75,8%)19. Ressalta-se que ape-
sar do programa da farmácia popular ter sido o 
meio mais frequente para obtenção dos medica-
mentos (15,6%) seguido do serviço público de 
saúde (12,5%), uma parcela importante (54,6%) 
dos adolescentes pagou por esses medicamen-
tos. Cabe dizer que a população não dispõe de 
farmácias pelo setor público nas regiões rurais, 
senão nas USF, logo a falta do medicamento in-
corre em impossibilidade da terapêutica indica-
da ou resulta em despesas para o custeio tanto 
para a compra dos medicamentos quanto para o 
deslocamento necessário para efetuá-la. Tal defi-
ciência pode ocasionar agravamento de sintomas 
de saúde, determinando outras necessidades de 
procura ou diminuição das possibilidades de fu-
turas buscas por serviços de saúde em virtude da 
experiência negativa vivenciada ou, ainda, a ado-
ção de outras práticas curativas25.

Diante das dificuldades de acesso aos serviços 
de saúde que podem ser encontradas na região 
rural, 7,2% dos adolescentes precisaram de inter-
nação hospitalar nos 12 meses anteriores à en-
trevista. Vieira21 sugeriu que a alta prevalência de 
internações hospitalares pode estar relacionada a 
problemas de acesso à Atenção Básica, ou até mes-
mo ser reflexo da não adesão aos tratamentos rela-
cionados à saúde. A maioria das internações foram 
para tratamento clínico (39,3%) que, em geral, são 
decorrentes de complicações e agravamento de 
doenças crônicas, reforçando a necessidade de um 

melhor acesso aos cuidados primários para assim 
evitar a necessidade de cuidados agudos.

O presente estudo apresenta limitações, o ta-
manho da amostra do componente quantitativo 
não foi planejado para testar diferenças segundo 
gênero e local de residência, assim não foi possível 
estimar diferenças quantitativas entre os grupos.  

considerações finais

Por saber que os adolescentes passam por uma 
fase em que se constroem hábitos relacionados à 
saúde, os serviços devem estar cada vez mais pró-
ximos desse grupo, assumindo ações de educação 
e promoção de saúde centradas nas necessidades 
percebidas pelos adolescentes em seus diferen-
tes contextos culturais e particularidades. Nesta 
perspectiva, diversas estratégias podem ser ado-
tadas, por exemplo: ações intersetoriais tendo por 
base o território local; incorporação e ampliação 
de educação aos pares; e alteração na imagem so-
cial dos serviços de saúde que por vezes são vistos 
como não acolhedores aos adolescentes30. 

A integralidade da atenção nos serviços de 
Atenção Básica à Saúde pode gerar um impacto 
importante na saúde dos adolescentes brasileiros, 
em especial dos adolescentes rurais e/ou quilom-
bolas. De modo que, o fortalecimento da atenção 
básica e, principalmente, da Estratégia Saúde da 
Família torna-se fundamental para um melhor 
desempenho dos serviços voltados à saúde dos 
adolescentes. 

O acesso aos serviços de saúde é um direito 
assegurado pelo SUS, portanto, quando se obs-
truiu o acesso está também violando esse direi-
to, comprometendo a assistência adequada em 
tempo oportuno. Os resultados desse artigo são 
relevantes para o fornecimento de informações 
que contribuam para a definição de estratégias 
efetivas de atenção à saúde do adolescente. 
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